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BOLETIN OFICIAL DE LA PROVINCIA 
D E Z A R A G O Z A . 

A R T Í C U L O D E O F I C I O . 

C r O B I E R N O P O L I T I C O D E L A P R O V I N C I A 
D E Z A R A G O Z 4 . 

H a b i é n d o s e trasladado hoy las oficinas de este 
Gobie rno po l í t i co á la casa p a l a d o de la Sff íora 
Condesa de Puentes, sita en la calle de! Coso, se 
hace saber al p ú b l i c o para su conocimieoto. Z a 
ragoza 3 0 de Enero de 1 8 4 1 . - - E l Secretario, 
M s t i a n o C r u z . 

P o r el Ministerio de la Gobernación de la P e 
nínsula se me ha comunicado con fecha 1. 0 del 
actual la siguiente orden. 

E l Sr. M i n i s t r o de la G o b e r n a c i ó n de la Pe
n í n s u l a dice con esta facha al presidente de la 
d i r e c c i ó n general de Estudios lo que sigue. — E n 
la necesidad de promover eficazinente los ade-
laniamiantos de la i n s t r u c c i ó n púb l i ca y de l i a -
mar hacia este impor tante ramo la a t e n c i ó n y 
los esfuerzos del p a í s , la Regencia p rov is iona l 
del Re ino ha juzgado conveniente la p u b l i c a c i ó n 
oficial de un p e r i ó d i c o esciusivamente destinado 
é este objeto. Todas las naciones en que se da á 
la i n s t r u c c i ó n p ú b l i c a el grande in te rés que ne
cesita poseen una ó varias publicaciones de este 
g é n e r o , y es indudable que por su medio las dis
posiciones oficiales pueden e s p ü c a r s e suficiente
mente á fin de que su e jecuc ión sea acertada, es-
c a s á n d o s e gran n ú m e r o de contestaciones y con
su l t a s ; las ó r d e n e s del Gobierno por otra parte , 
y las circulares é instrucciones de la d i recc ión de 
estudios obtienen asi una c o m u n i c a c i ó n mas r á 
pida y e c o n ó m i c s . r r L a e s t ad í s t i ca de la ins t ruc
c ión p ú b l i c a , tan necesaria para tener siempre 
presente la medida de lo que al Estado corres
ponde hacer á fin de que ia e d u c a c i ó n de! pueblo 
se estienda como conviene, no es cosa que pueda 
formarse de una vez , ni que hecha, sea de ta l í n 
dole que no necesite de una constante a t e n c i ó n 
para las rectificaciones y aumento indispensable 
de datos: la u t i l idad de que estas noticias se ha
gan p ú b l i c a s á medida que vayan p e r f e c c i o n á n 
dose está fuera de toda d i s p u t a , y es necesario 
por lo tanto que la e s t ad í s t i ca de ios estudios ten

ga ea esta p u b l i c a c i ó n un lugar p r i v i l e g i a d o ; en 
él deberá' darse r a z ó n del n ú m e r o de un ive r s ida 
des, colegios, seminarios, ins t i tu tos , escuelas es
peciales y de pr imera e d u c a c i ó n existentes en e l 
R e i n o , asi corau de ¡as rentas ó fondos con que 
se mantienen y del total de e n s e ñ a n z a en cada 
uno de estos establecimientos; del n ú m e r o de m a 
tr iculados ó concurrentes á ellos anua lmen te ; de 
los e x á m s u e s p ú b l i c o s , h a c i é n d o s e m e n c i ó n de 
los que o b t u v i - r o n ia nota de sobresalientes: del 
de grados acad émi co s que en cada curso se con
fieren, y por ú l t i m o del estado del personal de 
unos y otros establecimientos de e u s e ñ a n z a . — L o s 
proyectos relat ivos á mejoras en la i n s t r u c c i ó n p ú 
blica que el Gobie rno prepare ó presente á las 
Cor tes : la d i scus ión legislat iva de cualquier pun to 
de i n t e r é s para esta parte de la a d m i n i s t r a c i ó n ; 
las consultas ó informes de impor tancia ' mas ge
neral que emita la d i r e c c i ó n del r a m o ; el a n á l i 
sis razonado de los programas de e n s e ñ a n z a mas 
notables que se estiendan anualmente por los p ro -
f. sores p ú b l i c o s , y el j u i c i o l i te rar io de las obras 
elementales que la D i r e c c i ó n de estudios reco
miende a los establecimientos de e n s e ñ a n z a ; son 
otros tantos objetos á que d e b e r á atenderse m u y 
esmeradamente en esta p u b l i c a c i ó n . - - S i n per
j u i c i o de estas ventajas que debe procurar el 
p e r i ó d i c o of ic ia l , la Regencia dá mucha i m p o r 
tancia á que se traten detenidamente ante el pais 
por personas ejercitadas en e! gobierno de los 
estudios las graves cuestion?s que se suscitan de 
ord inar io acerca de los medios gubernativos de 
d i r i g i r la i n s t r u c c i ó n p ú b l i c a ; de la discipl ina 
e sco l á s t i ca , y del orden y dependencia de las a u 
toridades a c a d é m i c a s no menos que sobre las en 
s e ñ a n z a s privadas, la d e s i g n a c i ó n de l ibros de 
texto , ia p r o v i s i ó n de c á t e d r a s y otras de no m e 
nor trascendencia, — Es muy interesante asimismo 
que se examinen los antiguos estatutos de nues
tros establecimientos p ú b l i c o s de e n s e ñ a n z a , don
de se hal lan 'consignados tantos pr inc ip ios y r e 
glas que por los mismos adelantos de ia ciencia 
ado i i t i i s í r a t i va se reproducen diariamente en los 
paises mas celosos por ¡a e d u c a c i ó n de sus na tu 
ra les ; q u á se recorraa c r í t i c a m e n t e las reformas 
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mas esenciales hechas en la i n s t r u c c i ó n p i í b ü c a ; 
que se recuerde el o r igen de las pr incipales es
cuelas del R e i n o , y que los datos h i s t ó r i c o s , por 
fin, que hayan sobrevivido á las vicisi tudes 6 á 
la i n c u r i a de los tiempos s i rvan de e s t ímu lo en 
la é p o c a presante, y de guia para las numero
sas reclamaciones a que debe de haber lugar 
respecto ú los legados y fundaciones afectas á la 
e n s e ñ a n z a . - - C o n semejante p r o p ó s i t o , y consi
derando que la parte que á la D i r e c c i ó n gene
r a l de estudios incumbe en todo lo re la t ivo á 
este ramo exige naturalmente que se la enco-
rnicnde la i n s p e c c i ó n de un p e r i ó d i c o de esta na
tura leza , la Regencia provis ional dsl Reino se 
hs servido acorJar lo s iguiente.-- 1 . ° Desda el 
p r ó x i m o mes de Febrero se p u b l i c a r á con el t í 
t u l o de Bo le í i o of icial de i n s t r u c c i ó n p ú b l i c a un 
p e r i ó d i c o esciusivamente destinado á este rsmo.--
2 . 0 Esta p u b l i c a c i ó n se h a r á bajo los auspicios 
de la D i r e c c i ó n g a n t r a i de estudios, la caal q u e » 
da autorizada para proveer á cuanto sea necesa
r io en la redacción y p u b l i c a c i ó n del B o l e t í n o f i 
c i a l . - - 3 . 0 LJS administraciones de correos y 
de la imprenta uac io i ia i , p r e s t a r á n á esta pub i i ca -
cion iguales auxi l ios que á la gaceta del Gobier 
no . • •4 . 0 Las disposiciones que se inserten en la 
parte of icial del Bo ie t in o b l i g a r á n desde su p u 
b l i c a c i ó n a todas las autoridades y corporaciones 
qu • por las leyes y ó r d e n e s vigentes gobiernan 
ó adminis t ran en c u d q u i e r a de los ramos r e l a t i 
vos a i n s t r u c c i ó n p ú b l i c a . - - 5 . 0 Por consecuen
cia de lo dispuesto en ei pá r ra fo anter ior , quedan 
obligados á tener este Bole t io o t íc ia l todos los es-
tabiecirnientos p ú b l i c o s de e n s t ñ s n a a del R e i n o 
y sus autoridades respect ivas . - -6. 0 Para que 
los efectos e c o n ó m i c o s de esta p u b l i c a c i ó n cor
respondan é las miras del G o b i e r n o , la D i r e c 
c ión general de estudios t r a t a r á de q u e el precio 
de s u s c r i p c i ó n del Bole t ín se ponga al alcance de 
los establecimieiitos y profesores menos sobrados 
de recursos.- - L a Regencia espera, hallar en el 
celo de V , E . por los intereses de la ensnlanza 
p ú b l i c a toda la eficacia y c o o p e r a c i ó n que r e 
clama la naturaleza de esta e n c a r d o . - - Y de o r 
den de la misma Regencia, comunicada por dicho 
Sr. M i n i s t r o de la G o b e r n a c i ó n , lo traslado 3 
V . S, para que lo baga saber á los es tableci-
mi tn tos p ú b l i c o s de e n s e ñ a n z a , academias y co 
misiones provinciales y locales de i n s t r u c c i ó n 
p r i m a r i a . 

L o qus se hace notorio por medio del Boietin 
oficial de la provincia á fin de que los directores 
de estabhcimii'ntos de enseñanza , maestros de tns-
trucúon pr imaria y co-inisioues locales se suscri
ban al citado periódico. Zaragoza 27 ds Enero 
de Í 8 4 J . - - J o s é Puidulles. 

Diputación provincial de Zaragoza. 
Apeuas inaa iada la D i p u t a c i ó n P í o v i n c i a l y 

por mas que se viese rodeada de negocios de o r 
dinar io y urgente despacho; ha estendido sus m i 
radas á todos aquellos que son de un intere's v i t a l 
para el pais que administra y para el Estado ; y 
entre ellos ha ocupado el lugar que corresponde 
por su grande importancia el estado de los m o n 
tes de su p r o v i n c i a . 

Persuadida que es necesario precaber las nece
sidades venideras de los abusos' presentes y que 
uno de los bienes mas preciosos que la na tura le
za en su marcha lenta produce para o c u r r i r á las 
necesidades de la sociedad, no se i nu t i l ce para 
siempre por satisfacer i viles intereses del momen
t o ; hs dispuesto ocuparse del importante ramo de 
los montes, no pata destruir derechos l e g í t i m o s , 
si es para robustecerlos, estirpando toda clase da 
•abusos y colocando este precioso ramo de la r i 
queza p ú b l i c a en araionia con los d e m á s in t e re 
ses sociales. 

L a c o n s e r v a c i ó n d é l o s montes arbolados es uno 
de ios intereses de las sociedades: todas las nece
sidades de la v ida están ligadas á esta conserva" 
c i o u , la a g r i c u l t u r a , la arqui tectura y casi todas 
las industrias buscan en las selvas recursos,que 
nada puede ree r í ip lgza r ; necesarios los arbolados 
a ios i nd iv iduos , no lo son menos i los Estados. 
E n ellos encuentra el comercio los medios d'a 
t ransporte, el Estado los de p r o t e c c i ó n de segu
ridad y de glor ia y ios particulares su pecul iar 
subsisteacia. 

fii'ios a l imentan los manantiales c o n t e n i é n d o l a 
superficie de ios montes, atrayendo las nubes , é 
inf luyendo de un modo saludable en la a t m ó s f e r a ; 
de manera que j a des t rucc ión de los montes arbo
lados es una de las mayores calamidades que nos 
amenazan y uno de los grandes abusos que á 
todo trance es preciso evi tar . 

Para remediar que ¡os raíles se propaguen ha 
parecido necesario hacer i los pueblos desde lue 
go las prevenciones siguientes sin per juicio de 
tomar otras medidas cuando haya mayor cono
cimiento de la materia. 

1. 0 Se observaran con iodo r igor las leyes 
y d e m á s disposiciones dictadas hasta de presante 
para ia c o n s e r v a c i ó n de esta preciosa parte de 
la e c o n o m í a r u r a l , haciendo responsables á los 
Ayuntamientos personalmente de todo abuso, ó 
i n f r a c c i ó n . 

a . 0 N o se t o l e r a r á n los desmontes, r o t u 
raciones, ó descuajes de terrenos incul tos , a rbo
lados hasta tomar especia! conocimiento de todo; 
n i las rozas, ó quemas bajo n i n g ú n pretesto. 

3. 0 Se > a r r a n c a r á n de raiz ios abusos so
bre cortar l eña y carbonear sino «'S con las l i 
cencias y en la forrea que se hsila pe rmi t ido . 

4- 0 Se m a n t e n d r á la p r o h i b i c i ó n de entrar 
los ganados cabrios en los encinares de cua lqu ie r 
clase y dernas en que pudieran causar d a ñ o r o -
y e u ú u las plantas. 



5. 0 Las siembras y plantaciones de á r b o 
les DO de j a r án de verificarse en t iempo oportuno 
y en debida forma; debiendo tenerse por acota
dos r igurosamente los terrenos destinados á la 
p l a n t a c i ó n , ó la siembra. 

6. 0 Si encontrasen mayor u t i l i dad los pue
blos en hacer las plantaciones, en los barrancos, 
ó m á r g e n e s de arroyos y torrentes que al mismo 
t iempo sirvan para resguardar los terrenos y f a 
c i l i t en con mayor p ron t i t ud el crecimiento de las 
plantas a n á l o g a s dara'n conocimiento a' la D i p u 
t a c i ó n para que con permiso de esta pueda aplicarse 
á este objeto. 

7 . 0 Los Ayuntamientos constitucionales se
r á n responsables personalmente de la falta de 
cumpl imien to á estas disposiciones, mientras con 
mayores datos se c i rcu lan otras que se están p re 
parando. Zaragoza 28 de Enero de 1 8 4 1 . — E l 
Presidente, J o s é Pu idu l l e s .—Manue l Lasala , Sa-
cre ta r io . / 

I N T E N D E N C I A D E L A P R O V I N C I A 
D E Z A R A G O Z A » 

L a Di recc ión general de Rentas y Arbi t r ios de 
Amortiz/ tcion me dice lo siguiente. 

£1 Excmo. Sr. Secretario de listado y de! Des
pacho de Hacienda ha comunicado á esta Direc
c ión con fecha 30 de Diciembre u a i m o la o r 
den que sigue.nLa Regencia provisional del Reino, 
penetrada de la necc idad y u t i l idad de p r o m o 
ver la enagenacion de los edificios que sirvieron 
de monasterios y conventos , según dispone su de
creto del Q del mes que espira, ha tenido á bien 
resolver que sin levantar mano y sin perdonar t ra 
bajo, forme esa Difeccion una lista de los edificios 
de esta clase que haya disponibles en cada p r o 
vincia , para que succsivam. ' ¡ue se publique en la 
Gaceta de esta cap i ta l ; y que al mismo t iempo 
comunique V . S. las ó rdenes mas estrechas á ios 
Intendentes, para que pon iéndose de acuerdo con 
los arquitectos residentes en sus provincias, arre
glen lo necesario i que se verifique ¡a tasación de 
dichos edificios, ó de los que no estuvieren . just i 
preciados; en el concepto de que sus honorarios 
serán satisfechos con toda puntual idad en acto 
seguido de ingresar en las arcas públ icas los valo
res procedentes del remate y ad jud icac ión de cada 
ed i f i c io ; y estas tasaciones cu idará V . S. de que 
se publiquen igualmente en la citada Gaceta de 
M a d r i d para conocimiento de los acreedores nacio
nales y extrangeros, y demás personas que tengan 
miras formadas sobre la adquis ic ión de los expre
sados edificios. De orden de la Regencia lo c o 
munico á V . S. para su inteligencia y cumplimiento. 

A l comunicar á V . S. esta Di recc ión la orden 
preinserta, cree de su deber hacerle algunas obser
vaciones sobre el m é t o d o que debe seguirse en la 
tasación de los edificios de los conventos s a p r i m i -
dos para evitar los perjuicios que podr ían ocasio
narse á la Hacienda nacional si los arquitectos los 
valorasen cons iderándolos en el mismo caso que. 
las casas ó edificios de uso c o m ú n , o si aprecia
sen tan solo, como lo han hecho algunos, los m a 
teriales que hab r í an de resultar de la demol i c ión , 

deducidos gastos de derribo y ex t racc ión de es
combros. 

La s i tuac ión que ocupen los conventos, y ja 
p o b l a c i ó n c industr ia del país en que se hallen, 
es ia que debe determinar el modo de proceder 
á su tasación ; y no siempre debe servir de base 
la renta que pueden producir en su actual es
tado , aunque en algunos casos sea esta la r e 
gla que convenga adoptar , porque los que exis 
tan en el in ter ior de una ciudad ó pueblo de 
considerable vec inda r io , p o d r á n tal vez, en r a 
z ó n de su d ispos ic ión y dimensiones, ser sus
ceptibles á poca costa de convertirse en casas, 
y en este caso su valor parece que deberá r e 
presentarse por la renta que estas p r o d u c i r í a n re
bajado el gasto de las obras al efecto necesarias. 

Cuando los conventos se hallen situados en c i u 
dades m u y populosas, y en punto tan estimado 
que el valor del solar que ocupen y el de los ma
teriales que p r o d u c i r í a n en caso de derrivarlos sea 
superior al que t e n d r í a n ap l i c ándo los á o t ro o b j e 
to, acaso será conveniente regularlos bajo este 
concepto. Lo? conventos situados en desiertos mas 
ó menos cultivados, y m u y distantes de las pobla
ciones ó caminos de mucho t r á n s i t o , no p o d r á n 
ser apreciados por el valor representativo de sus 
materiales y coste de su cons t rucc ión ; pero acaso 
serán a p r o p ó s i t o para establecer una fábrica ó a r 
tefacto ú ot ro g á n e r o de indus t r i a , lo que debe rá 
tenerse presente para darles valor ; y si por par 
ticulares circunstancias no fuesen susceptibles de 
esta a p l i c a c i ó n , debe rán tasarse en concepto de 
derribo para vender sus materiales en los pueblos 
de la comarca, á no ser que su m é r i t o a r t í s t i co 
sea generalmente reconocido, y que por ello deban 
conservarse como un testimonio de las glorías de 
la N a c i ó n . 

Los arquitectos que se nombren para el reco
nocimiento y tasación de los conventos, son los 
que deben determinar el aspecto bajo el cual ha
y a de regularse el valor de cada uno de el los, y 
por lo mismo tienen ob l igac ión de expresar en los 
certificados de tasación que expidan, ademas de las 
diinensiotres de cada edif ic io , su estado y d e m á s 
circunstancias, las razones que hayan tenido para 
considerarle en uno ó en otro caso: y por c o n s í -
gu i en í e para valorarle en la cantidad que designen. 

La Di r ecc ión espera que penetrado V . S. de ia 
importancia del asunto, p r o c u r a r á hacer la e lecc ión 
de arquitectos de acreditados conocireientos en su 
profes ión , para que las tasaciones se hagan sin cau
sar perjuicios al Estado, en el concepto de que sus 
honorarios les serán religiosamente satisfechos tan 
ludgo Como los edificios sean enagenados; y que 
á medida que se verifiquen remi t i rá V . S. copla 
de ellas para su pub l i cac ión en la Gaceta ; dando 
V . S. aviso del recibo de esta circular = D i o s guar
de á V . S. muchos años. M a d r i d 1 2 de Enero de 
de iB^it ,=:Pedro Sur rá y R u l l . 

Lo que se anuncia a l público por medio de este 
per iód ico pa ra su eonocimienío y d e m á s efectos, es
perando que los SS. Jueces de pr imera instancia 
de los partidos de esta Provincia se s e r v i r á n tener 
presente esta circular para cuando se disponga c i 
instancia de parte la t a sac ión de a lgún edificio, 
examinen si el arqiñtecto que se designe p a r a f r a c t i -
carta se arregla en sus operaciones d . los ar t ículos 
que quedan insertos. Zaragoza 20 de Enero, de 
J B ^ I .=Pascual de Unce ta. 
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